
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.277 - GO (2015/0135655-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : CELSO DIVINO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. 
DESCLASSIFICAÇÃO OPERADA NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DO 
VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

– Não prospera a alegação de omissão no aresto recorrido, 
uma vez que a Corte a quo decidiu todas as questões necessárias para o 
julgamento da apelação.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.277 - GO (2015/0135655-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : CELSO DIVINO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 412-414, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial em razão 

do óbice do Verbete n. 7 da Súmula do STJ, bem como por não vislumbrar omissão no 

acórdão estadual.

Alega o agravante que a matéria, objeto do recurso especial, 

(desclassificação) não enseja o reexame do material fático-probatório dos autos, mas 

apenas sua revaloração jurídica. Reitera que o acórdão recorrido foi omisso ao não 

considerar os antecedentes, a quantidade da droga apreendida e as condições em que 

desenvolveu a ação, todos elementos aptos para a configuração do delito de tráfico.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.277 - GO (2015/0135655-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Como bem restou consignado na decisão agravada a pretensão do 

recorrente em ver desclassificada a conduta praticada pelo recorrido, descrita no art. 28 

da Lei n. 11.343/06, para aquela prevista no art. 33 da mesma lei, demanda o 

revolvimento do conteúdo fático-probatório reunido nos autos o que não se coaduna 

com a via do recurso especial, ante o óbice do verbete n. 7 da Súmula do STJ. Nessa 

linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 5º, XXXIX, LV E 
93, IX, TODOS DA CF/88. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO CPP. 
REFORMATIO IN PEJUS. (I) AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚM. 282/STF, 356/STF E 211/STJ. (II) FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. MALFERIMENTO DOS ARTS. 302, 513, 535, TODOS DO CPP 
E 48, § 1º E § 2º DA LEI Nº 11.343/2006 E PLEITO DE FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 
284/STF. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, "C", § 3º E 59, 
TODOS DO CP. ALTERAÇÃO DE REGIME. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚM. 283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 156, 386, IV, V, VI, TODOS 
DO CPP E 28 DA LEI Nº 11.343/2006. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS NO IP.  PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
6. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 

ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de proceder à análise da 
existência de provas suficientes a embasar o decreto condenatório, a 
ensejar a absolvição, ou a desclassificar a imputação feita ao acusado, 
porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 
7/STJ.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 509.409/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 27/11/2014)

Documento: 1443998 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Não procede, igualmente, a alegação do recorrente de ofensa ao art. 619 

do CPP, porquanto o acórdão recorrido enfrentou de maneira clara a questão atinente à 

adequação típica da conduta praticada pelo recorrido.

Anota-se que nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador 

não é obrigado a manifestar-se sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas 

apenas os necessários ao julgamento do feito, como na espécie em que o julgador 

analisando o conteúdo fático-probatório do autos concluiu que a droga se destinava ao 

consumo pessoal.

Ressalta-se que "omissão no julgado e entendimento contrário ao 

interesse da parte são conceitos que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp 1.129.183/DF, Rel. Min.Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28.8.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0135655-7 AREsp 725.277 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05124766420118090175  201195124767  43314  5124766420118090175

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : CELSO DIVINO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : CELSO DIVINO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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